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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

  

RESOLUÇÃO CONSEPE/UNILAB Nº 55, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

  

Aprova os parâmetros para classificação
dos componentes curriculares nos cursos
de graduação presencial da Universidade
da Integração Internacional da Lusofonia
Afro-Brasileira (Unilab).

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso das atribuições legais, em sua 10ª sessão
ordinária, realizada no dia 11 de fevereiro de 2021, considerando o processo nº 23282.004274/2019-72,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Aprovar os parâmetros para classificação dos componentes curriculares nos cursos
de graduação presencial, na forma do anexo, parte integrante desta Resolução.

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de março de 2021.

 

 

ROQUE DO NASCIMENTO ALBUQUERQUE 
Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

 

Documento assinado eletronicamente por ROQUE DO NASCIMENTO ALBUQUERQUE, PRESIDENTE
DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em 13/02/2021, às 21:44, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0240469 e
o código CRC 24552D58.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ANEXO DA RESOLUÇÃO CONSEPE/UNILAB Nº 55, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

REGULAMENTO PARA CLASSIFICAÇÃO DOS COMPONENTES CURRICULARES NOS CURSOS DE
GRADUAÇÃO PRESENCIAL DA UNILAB

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 1º Os componentes curriculares são as unidades de estruturação didá�co-pedagógica
que compõem as estruturas curriculares.

 

§ 1º Os componentes curriculares são vinculados a um Colegiado de Curso de Graduação,
que é a responsável pelo seu oferecimento.

 

§ 2º A oferta dos componentes curriculares do Núcleo Comum da Unilab são de caráter
obrigatório para todos os cursos de Graduação presencial da ins�tuição.

 

Art. 2º A caracterização de um componente curricular contém obrigatoriamente código,
nome, unidade de vinculação, carga horária, ementa ou descrição, modalidade de oferta e eventuais pré-
requisitos, correquisitos e equivalências.

 

§ 1º O código, o nome, a carga horária e a modalidade de oferta são inalteráveis, exceto
por necessidade operacional do Sistema Integrado de Gestão de A�vidades Acadêmicas (SIGAA) para
alteração apenas da carga horária docente ou no caso de atualização do Projeto Pedagógico de Curso
(PPC).

 

§ 2º Carga horária é a quan�dade total de horas a serem cumpridas pelo estudante para
integralização do componente curricular.

 

§ 3º Ementa é a descrição sumária do conteúdo a ser desenvolvido ou das a�vidades a
serem executadas no componente curricular.

 

§ 4ª A modalidade indica se o componente é oferecido de forma presencial ou a distância.

 

§ 5º A definição do modelo de codificação e o registro dos componentes curriculares são
de competência da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd).

 

Art. 3º Os componentes curriculares são dos seguintes �pos:

 

I - disciplinas;

 

II - módulos; e
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III - a�vidades acadêmicas.

 

Art. 4º Cada componente curricular do �po disciplina, módulo ou a�vidade acadêmica
e/ou cole�vas deve ser detalhado por um programa que contenha:

 

I - caracterização, conforme definido no art. 3º;

 

II - obje�vos; e

 

III - conteúdo.

 

§ 1º O programa do componente curricular deve ser implantado pela coordenação de
curso no SIGAA, após aprovação pela unidade de vinculação, bem como todas as modificações
posteriores.

 

§ 2º A aprovação de um novo programa ou de modificações do programa anterior não
elimina o registro dos programas precedentes, mantendo-se todos eles no SIGAA com a informação dos
respec�vos períodos le�vos de vigência.

 

Art. 5º Para os componentes curriculares nos quais há formação de turmas, cada turma
deve ser detalhada por um plano de curso que contenha:

 

I - metodologia;

 

II -  recursos didá�co-pedagógicos;

 

III - procedimentos de avaliação da aprendizagem;

 

IV - referências; e

 

V - cronograma das aulas e avaliações.

 

Parágrafo único. Nas turmas nas quais estão matriculados estudantes com necessidades
educacionais especiais, o plano de ensino deve prever as adaptações necessárias nas metodologias de
ensino e de avaliação.

 

Art. 6º O professor deve, até o cumprimento de 15% (quinze por cento) da carga horária
do componente curricular, implantar o plano de ensino no sistema oficial de registro e controle
acadêmico e apresentar à turma o programa do componente curricular e o plano de curso da turma.

 

CAPÍTULO II
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 DAS RELAÇÕES ENTRE COMPONENTES CURRICULARES

 

Art. 7º Um componente curricular é pré-requisito de outro quando o conteúdo ou as
a�vidades do primeiro são indispensáveis para o aprendizado do conteúdo ou para a execução das
a�vidades do segundo.

 

§ 1º A matrícula no segundo componente curricular é condicionada à aprovação no
primeiro, excetuando-se a situação prevista no art. 9º.

 

§ 2º O segundo componente curricular só pode ser incluído em uma estrutura curricular se
o primeiro também es�ver incluído em um nível anterior da mesma estrutura curricular.

 

Art. 8º Admite-se a matrícula em um componente curricular sem a aprovação prévia em
um pré-requisito para o caso de discente concluintes, com exceção para situações deliberadas pelo
colegiado de curso.

 

 

Art. 9º Um componente curricular é correquisito de outro quando o conteúdo ou as
a�vidades do segundo complementam os do primeiro.

 

§ 1º A matrícula no segundo componente curricular é condicionada à implantação da
matrícula no primeiro.

 

§ 2º A exclusão da matrícula ou trancamento do primeiro componente curricular implica a
exclusão ou trancamento do segundo.

 

§ 3º O segundo componente curricular só pode ser incluído em uma estrutura curricular se
o primeiro também es�ver incluído em um nível anterior ou igual da mesma estrutura curricular.

 

Art. 10. Um componente curricular diz-se equivalente a outro quando o cumprimento do
primeiro componente curricular tem o mesmo efeito na integralização da estrutura curricular que o
cumprimento do segundo.

 

§ 1º As equivalências são indicadas pelos Colegiados de Curso de Graduação levando-se
em conta o bom desenvolvimento pedagógico dos cursos.

 

§ 2º As equivalências não são automá�cas nem compulsórias, sendo possível a existência
de componentes curriculares com cargas horárias e conteúdos programá�cos semelhantes ou até mesmo
idên�cos sem que exista relação de equivalência entre eles, nos casos em que razões de natureza
pedagógica recomendem a não implantação da equivalência.
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§ 3º Componentes curriculares com cargas horárias e/ou conteúdos programá�cos
dis�ntos podem ser equivalentes, desde que cumpram o mesmo obje�vo pedagógico na estrutura
curricular.

 

§ 4º A equivalência é permi�da quando o componente curricular cursado corresponder no
mínimo em 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária e do conteúdo programá�co em relação ao
componente pretendido.

 

§ 5º As equivalências não são necessariamente recíprocas, de tal forma que o fato do
primeiro componente curricular ser equivalente ao segundo não implica que obrigatoriamente o segundo
é equivalente ao primeiro.

 

§ 6º As equivalências não são necessariamente encadeáveis, de tal forma que o fato do
primeiro componente curricular ser equivalente ao segundo e o segundo ser equivalente ao terceiro não
implica que obrigatoriamente o primeiro é equivalente ao terceiro.

 

§ 7º Não pode haver dois componentes curriculares equivalentes na mesma estrutura
curricular.

 

§ 8º O estudante não pode se matricular em componente curricular se já integralizou seu
equivalente.

 

§ 9º O cumprimento de um componente curricular que é equivalente a um segundo
permite a matrícula nos componentes curriculares que têm o segundo como pré-requisito ou
correquisito, desde que eventuais outras exigências sejam cumpridas.

 

Art. 11. As equivalências podem ter um período le�vo final de vigência, estabelecido no
momento da definição da equivalência ou posteriormente, após o qual permanecerão válidos os efeitos
gerados por componentes curriculares equivalentes integralizados até aquele período le�vo, mas que
não mais serão considerados equivalentes se a matrícula ocorrer após o prazo de vigência.

 

§ 1º Uma equivalência, uma vez estabelecida, não pode ser eliminada, sendo, contudo,
possível fixar o prazo de vigência para eliminar seu efeito a par�r do período le�vo seguinte.

 

§ 2º Nenhuma alteração do período le�vo final de vigência pode resultar em eliminação do
efeito da equivalência que é válido para o período le�vo em curso ou anterior.

 

Art. 12. Quanto à abrangência, a equivalência que diz respeito a um componente curricular
pode ser:

 

I - global, quando é válida para todas as estruturas curriculares que incluem aquele
componente, e que se des�na a estabelecer uma similaridade funcional entre dois componentes
curriculares; ou
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II - específica, quando se aplica apenas a uma estrutura curricular de um curso, e que se
des�na principalmente a permi�r migrações de estudantes entre estruturas curriculares.

 

Art. 13. As mudanças nos pré-requisitos, correquisitos e nas equivalências globais, bem
como em outros elementos de caracterização de um componente curricular, são deliberadas pelo
conselho da unidade acadêmica à qual o componente curricular é vinculado, devendo a unidade levar em
conta a implicação em todos os cursos que incluem o componente nas suas estruturas curriculares.

 

Parágrafo único. As equivalências específicas são implantadas ou modificadas quando
previstas em um projeto pedagógico de curso, ou em suas alterações, ou mediante deliberação do
colegiado do curso.

 

CAPÍTULO III

 DAS DISCIPLINAS

 

Art. 14. Disciplina é um instrumento de ensino-aprendizagem que envolve um conjunto
sistema�zado de conhecimentos a serem ministrados por um ou mais docentes, sob a forma de aulas,
com uma carga horária semanal e semestral pré-determinada, em um período le�vo.

 

§ 1º Só podem ser cadastrados como disciplinas presenciais os componentes curriculares
em que sejam oferecidas aulas semanais em horário fixo ao longo de todo o período le�vo e em local
pré-determinado, com presença obrigatória do professor e dos estudantes às aulas, não sendo permi�do
o cadastramento como disciplinas de componentes tais como, trabalhos de conclusão de curso e outros
componentes curriculares que fogem ao modelo tradicional de disciplinas.

 

 § 2º As disciplinas a distância seguem a mesma caracterização das disciplinas presenciais,
exceto quanto às exigências de horário fixo e de presença obrigatória do professor e dos estudantes às
aulas.

 

§ 3º Nas Licenciaturas, quando previsto através do Projeto Pedagógico do Curso, e nos
Bacharelados, quando estabelecido expressamente em Diretrizes Curriculares Nacionais, o Estágio
Supervisionado ou Curricular poderá ser cadastrado como disciplina.

 

Art. 15. A criação de uma disciplina é proposta a uma unidade acadêmica, por solicitação
de colegiado de curso.

 

Art. 16. A disciplina fica vinculada ao colegiado de curso que propôs sua criação.

 

Art. 17. A carga horária da disciplina, que corresponde ao tempo total de ensino
ministrado aos discentes, é sempre múl�pla de 15 (quinze) horas.

 

§ 1º Cada 15 (quinze) horas na carga horária em disciplina correspondem a um crédito.
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§ 2º A carga horária docente nas disciplinas é igual ao número de aulas necessário para
cumprimento da carga horária da disciplina.

 

§ 3º A carga horária das disciplinas é detalhada em carga horária presencial e a distância e
em carga horária teórica e prá�ca.

 

CAPÍTULO IV

 DOS MÓDULOS

 

Art. 18. Módulo é o componente curricular que possui caracterização análoga à de
disciplina, com as seguintes ressalvas:

 

I  - não requer carga horária semanal determinada; e

 

II - deve formar turmas cuja duração não coincida com a do período le�vo regular, previsto
no Calendário Universitário.

 

§ 1º Só podem ser cadastrados como módulos presenciais os componentes curriculares
em que sejam oferecidas aulas com presença obrigatória do professor e dos estudantes, não sendo
permi�do o cadastramento como módulos de componentes curriculares onde a carga horária
integralizada pelo estudante e a quan�dade de horas de aula ministradas pelo professor ou professores
seja dis�nta.

 

§ 2º Os módulos a distância seguem a mesma caracterização dos módulos presenciais,
exceto quanto à exigência de presença obrigatória do professor e dos estudantes às aulas.

 

§ 3º Aplicam-se aos módulos, no que couber, todas as disposições rela�vas a disciplinas,
inclusive o disposto no Portaria MEC nº 2.117, de 06 de dezembro de 2019.

 

§ 4º Fica a cargo dos Colegiados de Curso, em acordo com a Unidade Acadêmica, a
inicia�va de avaliar a viabilidade da oferta de módulos em períodos de recesso acadêmico a cada
semestre.

 

CAPÍTULO V

DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS

 

Art. 19. As a�vidades acadêmicas são aquelas que, em ar�culação com os demais
componentes curriculares, integram a formação do estudante, conforme previsto no Projeto Pedagógico
do Curso.

 

Parágrafo único. As a�vidades acadêmicas diferem das disciplinas e módulos por não
serem u�lizadas aulas como o instrumento principal de ensino-aprendizagem.
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Art. 20. A competência para a proposição de criação de uma a�vidade acadêmica é do
colegiado de curso e da unidade acadêmica a que está vinculado.

 

§ 1º A�vidades acadêmicas que correspondem a projetos ou ações ins�tucionais também
podem ser propostas pelas Pró-Reitorias de natureza acadêmica da Universidade.

 

§ 2º A a�vidade acadêmica fica vinculada ao órgão que a criou.

 

Art. 21. A a�vidade acadêmica é caracterizada como os demais componentes curriculares,
observando as suas especificidades.

 

§ 1º A descrição compreende as ações previstas a serem desenvolvidas pelo estudante,
podendo ser dimensionadas de modo a oferecer várias formas de agir para o seu cumprimento,
conforme norma�zação do órgão que a criou.

 

§ 2º A carga horária é detalhada em carga horária discente, que é o número de horas que
são adicionados ao processo de integralização curricular do estudante após o cumprimento da a�vidade,
e docente, que representa o total de horas de trabalho do professor.

 

Art. 22. Quanto à forma da par�cipação dos discentes e docentes, as a�vidades
acadêmicas podem ser de três �pos:

 

I - a�vidade autônoma;

 

II - a�vidade de orientação individual; ou

 

III - a�vidade cole�va.

 

Art. 23. Quanto à função que desempenham na estrutura curricular, as a�vidades
acadêmicas podem ter as seguintes naturezas:

 

I -  estágio supervisionado, para os casos não previstos no § 3º, art. 15;

 

II -  trabalho de conclusão de curso; ou

 

III - a�vidade autônoma ou a�vidade integradora de formação.

 

Seção I

 Das A�vidades Autônomas

 

Art. 24. As a�vidades autônomas são as a�vidades acadêmicas que o estudante
desempenha a par�r de seu interesse individual e que o projeto pedagógico ou o colegiado do curso
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avaliem que contribuem para a formação e que podem ser incluídas no processo de integralização
curricular.

 

§ 1º As a�vidades autônomas incluem cursos, ações e projetos de extensão, par�cipações
em eventos e produção cien�fica ou ar�s�ca, além de outras a�vidades que se enquadrem nas condições
previstas no caput deste ar�go.

 

§ 2º Também podem ser cadastradas como a�vidades autônomas aquelas nas quais,
apesar de haver a par�cipação ou orientação de professores, o esforço docente já é computado por
outros meios no sistema de registro e controle.

 

§ 3º As a�vidades autônomas não possuem carga horária docente associada e não
permitem a previsão de aulas nem a formação de turmas na sua execução.

 

Seção II

 Das A�vidades de Orientação Individual

 

Art. 25. As a�vidades de orientação individual são as a�vidades acadêmicas que o
estudante desempenha individualmente sob a orientação de um professor da Unilab e que, no
entendimento do projeto pedagógico do curso, são obrigatórias ou contribuem para sua formação e
devem ser registradas no histórico escolar.

 

§ 1º São caracterizadas como a�vidades de orientação individual o estágio supervisionado
orientado de forma individual e o trabalho de conclusão de curso, além de outras a�vidades acadêmicas
que se enquadrem nas condições previstas no caput deste ar�go.

 

§ 2º As a�vidades de orientação individual têm cargas horárias discente e docente
definidas, sendo a primeira superior à segunda.

 

§ 3º Não podem ser previstas aulas nem formadas turmas nas a�vidades de orientação
individual.

 

Seção III

 Das A�vidades Cole�vas

 

Art. 26. As a�vidades cole�vas são aquelas previstas no projeto pedagógico do curso em
que um grupo de estudantes cumpre as a�vidades previstas para aquele componente curricular sob a
condução de um ou mais professores da Unilab.

 

§ 1º São caracterizadas como a�vidades cole�vas o estágio supervisionado orientado de
forma cole�va e as a�vidades integradoras envolvendo grupos de estudantes, além de outras a�vidades
acadêmicas que se enquadrem nas condições previstas no caput deste ar�go.

 

§ 2º São formadas turmas para cumprimento das a�vidades cole�vas.
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Art. 27. As a�vidades cole�vas têm forma da par�cipação dos discentes e docentes
intermediária entre os componentes baseados em aulas (disciplinas e módulos) e os demais �pos de
a�vidade, sendo possível a previsão de aulas em parte do tempo.

 

§ 1º Na caracterização da a�vidade cole�va, a carga horária total do componente, que
corresponde à carga horária discente, é explicitamente dividida entre o número de horas que são
ministradas sob a forma de aulas, que pode ser igual a zero, e as horas que não são ministradas sob a
forma de aulas.

 

§ 2º A carga horária docente será igual à carga horária discente na parte que é ministrada
sob a forma de aulas e inferior à discente no restante das horas.

 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 28. Será permi�da a oferta de até 40% (quarenta por cento) de carga horária na
modalidade de Ensino a Distância (EaD) em cursos de graduação presencial, desde que prevista no
Projeto Pedagógico do Curso e observados todos os disposi�vos da Portaria MEC nº 2.117,  de 2019.

 

Referência: Processo nº 23282.004274/2019-72 SEI nº 0240469


